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APRESENTAÇÃO

Na sociedade atual, onde cada vez mais se necessita de informações rápidas e 
eficientes, o repasse de tecnologias é uma das formas mais eficazes de se obter novas 
tendências mundiais. Neste cenário destaca-se as engenharias, as quais são um dos 
principais pilares para o setor empresarial. Analisar os campos de atuação, bem como 
pontos de inserção e melhoria dessa desta área é de grande importância, buscando 
desenvolver novos métodos e ferramentas para melhoria continua de processos.

Estudar temas relacionados a engenharia é de grande importância, pois desta 
maneira pode-se aprimorar os conceitos e aplicar os mesmos de maneira mais eficaz. 
O aumento no interesse se dá principalmente pela escassez de matérias primas, a 
necessidade de novos materiais que possuam melhores características físicas e químicas 
e a necessidade de reaproveitamento dos resíduos em geral. Além disso a busca pela 
otimização no desenvolvimento de projetos, leva cada vez mais a simulação de processos, 
buscando uma redução de custos e de tempo.

Neste livro são apresentados trabalho teóricos e práticos, relacionados a área de 
engenharia, dando um panorama dos assuntos em pesquisa atualmente. De abordagem 
objetiva, a obra se mostra de grande relevância para graduandos, alunos de pós-graduação, 
docentes e profissionais, apresentando temáticas e metodologias diversificadas, em 
situações reais. Sendo hoje que utilizar dos conhecimentos científicos de uma maneira 
eficaz e eficiente é um dos desafios dos novos engenheiros.

Boa leitura
Henrique Ajuz Holzmann
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CAPÍTULO 12
 ENCERRAMENTO DE ATIVIDADE INDUSTRIAL: 

DIRETRIZES PARA DESENVOLVIMENTO DE 
PLANOS DE DESATIVAÇÃO

Data de submissão: 21/03/2022 

Loiva Zukovski
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RESUMO: Para proteger a população do 
abandono de terrenos e áreas industriais 
contaminadas que possam causar sérios 
danos futuros, há legislações específicas que 
estabelecem a obrigatoriedade de comunicação 
aos órgãos competentes sobre o encerramento 
das atividades de empreendimentos industriais, 
devendo-se, assim, fazer um Plano de 
Desativação de Atividades (PDA). Com o intuito 
de elucidar o processo de construção de um PDA, 
este trabalho apresenta a revisão da legislação 
e das normas aplicáveis para a elaboração do 
plano. Também, com base nas informações 
estudadas, foi desenvolvido um roteiro que 
agrega as questões indicadas nas diferentes 
normas e legislações, podendo o mesmo servir 
como guia para o desenvolvimento de planos de 
desativação de atividades. 
PALAVRAS-CHAVE: Desativação de atividades. 
Áreas contaminadas. Normas.

CLOSING OF INDUSTRIAL ACTIVITY: 
GUIDELINES FOR DEVELOPING 

DECOMMISSIONING PLANS
ABSTRACT: To protect the population from 
the abandonment of contaminated land and 
industrial areas that may cause serious future 
damage, there are specific laws that establish the 
requirement for communication to the competent 
agencies about the closure of activities of 
industrial enterprises, and thus must make a 
Activity Decommissioning Plan (ADP). In order 
to elucidate the process of constructing a ADP, 
this work presents a review of the legislation and 
applicable norms for the elaboration of a ADP, 
with the objective of serving as a guide for those 
who need to perform this task. 
KEYWORDS: Deactivation of activities. 
Contaminated areas. Standards.

1 |  INTRODUÇÃO
Após longos anos de descuido com 

o ambiente e poluição, surge o conceito de 
desenvolvimento sustentável, que tem sido 
pensado para que se possa equilibrar as 
demandas produtivas, sociais e ambientais. 
Estes são os pilares deste modelo de 
desenvolvimento que deve se adequar ao anseio 
de que no longo prazo haja compatibilidade entre 
a humanidade, os recursos por ela consumidos 
e o efeito de suas atividades sobre o meio 
ambiente (FREITAS e MARQUES, 2019).

Pode-se observar que as legislações 
vêm sendo elaboradas e aprimoradas conforme 
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necessidades da sociedade e, também, conforme aprimoramentos de tecnologias. 
Observa-se uma grande preocupação de que a atual sociedade viva de forma sustentável 
e com qualidade e que as próximas gerações também possam viver desta forma.

Notadamente, as áreas mais contaminadas ao redor do mundo estão relacionadas 
a indústrias ou empreendimentos comerciais que produzem, armazenam ou descartam 
substâncias nocivas para o meio ambiente. Há, então, necessidade de estruturar medidas 
preventivas e ações corretivas para tratar essas áreas e, desta forma, torná-las mais 
seguras para toda a vida terrestre (MEJÍA et al., 2014).

Área contaminada é aquela em que há comprovadamente poluição causada pela 
disposição inadequada de resíduos que foram depositados, acumulados, armazenados, 
enterrados ou infiltrados nos processos industriais ou de desativação de processos 
produtivos. Essas ações resultam em situações de risco ao meio ambiente e à saúde das 
pessoas expostas, principalmente se essas áreas forem reutilizadas sem medidas prévias de 
remediação ou confinamento do passivo ambiental. Para que não ocorram esses problemas, 
há legislações específicas que estabelecem a obrigatoriedade de comunicação aos órgãos 
competentes sobre o encerramento das atividades e que buscam evitar a ocorrência de 
áreas órfãs, que são aquelas em que não é possível identificar os responsáveis pelos 
danos ambientais (HABERMANN e GOUVEIA, 2014). A indústria também deve elaborar 
um Plano de Desativação para que o órgão ambiental emita um termo de encerramento 
de atividade.  Desta forma, faz-se necessário o conhecimento técnico das demandas para 
elaborar este plano.

Diante do exposto, este trabalho teve como premissa a revisão da legislação e das 
normas aplicáveis para a elaboração de um Plano de Desativação para encerramento 
de atividades industriais (PDA). Também, teve a proposição de fazer um Roteiro para a 
elaboração de um PDA.

2 |  MATERIAL E MÉTODOS
Para a elaboração do trabalho, foi realizada uma revisão bibliográfica e, também, 

uma pesquisa documental acerca da legislação e normas referentes à desativação de 
atividades. Foram feitas pesquisas em sites como o Portal de Periódicos da CAPES, ABNT 
Catálogo, Google, Google Scholar, Scielo, Academia.edu, legislações federais e estaduais, 
utilizando-se palavras-chave como “desativação de atividades, encerramento de atividades, 
área contaminadas, desenvolvimento sustentável, plano de desativação”.

Foi realizada uma análise discursiva sobre a legislação ambiental e os conteúdos a 
respeito de Plano de Desativação. Também, foi organizado um Roteiro para a elaboração 
de um PDA a partir das informações da literatura e das normas aplicáveis.
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3 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 Legislações aplicáveis
Lidar com os passivos ambientais gerados pela vasta oferta de bens e serviços tem 

sido um dos grandes desafios da sociedade moderna. Ocorreram muitas desativações e 
abandonos de instalações industriais e, também, disposições inadequadas de resíduos, 
causando consequências adversas ao meio ambiente e à saúde humana, sendo que esses 
impactos precisam ser mitigados.  Assim, a partir dos anos 1970, os governos dos países 
desenvolvidos passaram a estabelecer políticas envolvendo a proteção ao meio ambiente, 
através de multas e taxas para atividades econômicas com potencial de degradação do 
meio ambiente. Este processo foi seguido, mesmo que tardiamente, pelos países em 
desenvolvimento, como é o caso do Brasil. Estes países iniciaram as ações estipulando 
políticas e regulações de proteção, preservação, conservação e recuperação do meio 
ambiente (TEIXEIRA, MOTTA, MORAES; 2016).

Em virtude dessas questões, para que haja maior responsabilização dos geradores 
em relação aos seus resíduos e para evitar que ocorram problemas ambientais futuros, 
foram estabelecidas legislações ambientais no Brasil, como a Lei No 6.938, de 31 de agosto 
de 1981 (BRASIL, 1981), que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. Em 1988, 
foi promulgada a Constituição Federal (BRASIL, 1988), sendo que o Artigo 225 aborda a 
proteção ao meio ambiente.

A Resolução CONAMA No 420, de 28 de dezembro de 2009 (CONAMA, 2009), 
delibera sobre os critérios e valores orientadores de qualidade do solo quanto à presença 
de substâncias químicas e estabelece diretrizes para o gerenciamento ambiental de áreas 
contaminadas por essas substâncias em decorrência de atividades antrópicas. 

A Resolução CONSEMA nº 372, de 22 de fevereiro de 2018 (ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, 2018), dispõe sobre os empreendimentos e atividades passíveis de 
licenciamento ambiental no Estado do Rio Grande do Sul.

Normalmente, são as legislações estaduais que trazem as diretrizes para essa 
operação. No entanto, nem todos os estados brasileiros têm essas legislações específicas. 
Em vista disso, serão citadas algumas legislações encontradas, que servem de base para 
este trabalho.

No Art. 20 do Decreto No 59.263, de 5 de junho de 2013 (ESTADO DE SÃO PAULO, 
2013) está definido que o órgão responsável pelo planejamento e gestão do processo de 
identificação de áreas contaminadas é a CETESB. No Parágrafo único, são elencados 
os itens que devem ser estabelecidos no procedimento técnico a ser empregado para 
a identificação dessas áreas. Na Seção IV, Art. 4o, Inciso V, está elencado o Plano de 
Desativação do Empreendimento como um instrumento para proteção da qualidade do solo 
e para o gerenciamento de áreas contaminadas. 
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3.2 Etapas do processo de encerramento de atividades industriais
Para a elaboração do Plano de Desativação da Atividade (PDA), estão disponíveis 

normas que orientam os procedimentos para o encerramento. A ABNT publicou em 
dezembro de 2020 a NBR 16901 (ABNT, 2020). Esta norma estabelece o procedimento para 
a elaboração de planos de desativação total ou parcial de empreendimentos com potencial 
de contaminação do solo e/ou de águas subterrâneas, de acordo com a legislação vigente.

A norma descreve que a situação ambiental deve ser caracterizada por meio de 
avaliação preliminar, conforme a NBR 15515-1 (ABNT, 2007).  Essa avaliação é feita pela 
realização de um diagnóstico inicial, mediante coleta de dados existentes e realização de 
inspeção de reconhecimento da área. Deve-se fazer um levantamento quanto aos resíduos 
sólidos e identificar se houve líquidos percolados, se houve tratamento dos mesmos e se 
havia impermeabilização no local. 

Se houver suspeita de contaminação, deve ser realizada a etapa de investigação 
confirmatória, conforme os requisitos da NBR 15515-2 (ABNT, 2011). Esta investigação 
deve ser feita por sondagem de reconhecimento, avaliação de passivo ambiental em 
solo e água subterrânea, através de amostragens em poços de monitoramento de águas 
subterrâneas granulados.

No Manual de Gerenciamento de Áreas Contaminadas da CETESB (CETESB, 
2001), são detalhados os instrumentos para investigação confirmatória de contaminação 
no local (métodos de Screening -rastreamento, reconhecimento, varredura). São utilizadas 
basicamente dois tipos de técnicas: os métodos químicos/geoquímicos e os métodos 
geofísicos. 

Se for confirmada a existência de contaminação, uma investigação detalhada 
deve ser realizada conforme a NBR 15515-3 (ABNT, 2013a), para que se delimite a 
extensão vertical e horizontal da contaminação por meio de técnicas aceitas pelos órgãos 
responsáveis. Na investigação detalhada deve constar: a caracterização do entorno, com a 
descrição do uso e ocupação do solo e localização dos recursos hídricos; a caracterização 
geológica, contendo a identificação e a descrição do solo e elaboração dos perfis das 
sondagens executadas; a caracterização hidrogeológica, com o entendimento da dinâmica 
dos fluxos subterrâneos e do comportamento dos contaminantes, através de poços de 
monitoramento; o mapeamento da contaminação, contemplando a delimitação das plumas 
de fase livre e dissolvida e da zona de fase retida, assim como as concentrações de 
substâncias químicas no interior da zona contaminada; o prognósticos da evolução da 
pluma com estimativa de evolução espacial desta ao longo do tempo.

Depois de realizada a investigação detalhada, deve ser feita a avaliação de risco 
à saúde humana, conforme a NBR 16209 (ABNT, 2013b). Este processo é realizado nas 
seguintes etapas: coleta, avaliação e validação de dados, avaliação de exposição, análise de 
toxicidade e caracterização de risco. Simultaneamente à análise de risco à saúde humana, 
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deve ser elaborado o modelo conceitual no gerenciamento de áreas contaminadas, conforme 
procedimentos da NBR 16210 (ABNT, 2013c). Deve conter, no mínimo: determinação dos 
limites da área objeto de estudo e resumo das informações históricas de uso e ocupação; 
determinação das fontes de contaminação; identificação e ocorrência das substâncias 
químicas de interesse; avaliação da possibilidade de mobilização de substâncias naturais 
em função da interação destas com o contaminante; caracterização do meio físico; vias 
de transporte dos contaminantes; identificação e caracterização dos receptores e bens a 
proteger.

Se houver necessidade, deve ser feito um plano de intervenção para a área, 
conforme NBR 16784-1 (ABNT, 2020).  As medidas de intervenção deste plano devem 
ser definidas em função da natureza dos contaminantes, das características do meio, dos 
cenários de exposição, do nível de risco existente, das metas para reabilitação, do uso 
pretendido para o local, da proteção dos bens a proteger e da sustentabilidade a elas 
associadas. Se houver necessidade, medidas emergências devem ser previstas. As etapas 
de desenvolvimento do plano a serem seguidas são: definição dos objetivos; definição 
das medidas de intervenção e seleção das técnicas a serem adotadas; desenvolvimento 
do modelo conceitual de intervenção; análises das incertezas e limitações do plano de 
intervenção.

A CETESB é citada, por Moraes, Teixeira e Maximiniano (2014), como sendo 
a pioneira neste tema no Brasil, colaborando sistematicamente para a definição de 
procedimentos técnicos, diretrizes, normas e padrões utilizados neste processo.

O processo de identificação objetiva reconhecer as áreas contaminadas, determinar 
sua localização e características e avaliar os riscos a elas associados, possibilitando a 
decisão sobre a necessidade de adoção de medidas de intervenção. Este processo 
é constituído por seis etapas: identificação de áreas com potencial de contaminação; 
priorização de áreas com potencial de contaminação; avaliação preliminar; investigação 
confirmatória; investigação detalhada e avaliação de risco.

O processo de reabilitação possibilita selecionar e executar, quando necessárias, 
as medidas de intervenção, visando reabilitar a área para o uso declarado. É constituído 
por três etapas: elaboração do plano de intervenção; execução do plano de intervenção e 
monitoramento para encerramento.

A CETESB, também, disponibiliza o Manual de Gerenciamento de Áreas 
Contaminadas (CETESB, 2021) onde elenca as informações gerais a serem seguidas neste 
processo, como cadastro de áreas contaminadas e reabilitadas, identificação de áreas com 
potencial de contaminação, avaliações preliminar, confirmatória e detalhada, avaliação de 
risco, elaboração e execução do plano de intervenção e demais itens necessários. 

Em alguns casos, há necessidade de se fazer a remediação da área. 
O Decreto no 59.263, de 05 de junho de 2013 (ESTADO DE SÃO PAULO, 2013) 

menciona que as medidas de remediação são um conjunto de técnicas aplicadas em áreas 
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contaminadas, divididas em técnicas de tratamento, que são as destinadas à remoção ou 
redução da massa de contaminantes, e as técnicas de contenção e isolamento, que são as 
destinadas a prevenir a migração dos contaminantes.

Recentemente, foi publicada pela FEPAM, a Diretriz Técnica No 003/2021, em 05 de 
fevereiro de 2021 (ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2021), que se aplica a licenciamento 
ambiental de áreas suspeitas, com potencial de contaminação ou contaminadas ou de áreas 
degradas pela disposição irregular de resíduos sólidos, que deverão ser objeto de estudos 
de avaliação de passivos ambientais, ações de intervenção e/ou monitoramento. A Diretriz 
define as etapas a serem seguidas pelo gerenciamento ambiental das áreas referidas. É 
uma legislação que dá um norte para todos os licenciamentos em áreas degradadas ou 
com possível degradação, pois não havia uma legislação que tratasse desse assunto no 
Estado.

Após a constatação da contaminação de solos e águas, devem ser tomadas ações 
necessárias para a recuperação ambiental. A remediação de áreas contaminadas exige 
metodologias específicas. Segundo Moraes, Teixeira e Maximiano (2014), as técnicas 
podem ser definidas de acordo com o processo de tratamento, que pode ser biológico, 
físico-químico, por solidificação/estabilização ou térmico. Também, podem ser classificadas 
segundo o local de sua aplicação, que pode ser de três formas: na área onde ocorre a 
contaminação (on site), sem a remoção física do meio contaminado (in situ); na área onde 
ocorre a contaminação (on site), com a remoção física do meio contaminado (ex situ); fora 
da área onde ocorre a contaminação (off site).

A remediação implica intervenção direta com o intuito de conter, isolar, remover 
ou reduzir as concentrações dos contaminantes presentes. Diversas tecnologias para 
a remediação têm sido aplicadas em áreas contaminadas. Podem ser citadas, entre as 
que envolvem processos físicos e químicos, a lavagem de solo, extração de vapores, 
bombeamento e tratamento de águas subterrâneas, injeção de ar na zona saturada 
(Air Sparging), tratamento térmico, oxidação química, contenção e barreiras passivas e 
reativas. Também têm se destacado, devido ao menor custo e interferência mínima nas 
áreas contaminadas, as técnicas que removem o contaminante por meio de processos 
biológicos, podendo ser citadas a atenuação natural, biorremediação e fitorremediação 
(LIMA et al., 2017).  A técnica a ser utilizada na remediação depende do estágio ou fase em 
que se encontra a contaminação. Devem ser verificados os estudos realizados em casos 
anteriores.

3.3 Plano de desativação de atividade industrial
Após a verificação da legislação, das normas e das etapas de avaliação da situação 

ambiental, deve ser feito o plano de desativação. 
Na NBR 16901 (ABNT, 2020) são descritos os itens mínimos que o plano de 
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desativação deve conter: caracterização da área; levantamento de produtos e materiais, 
equipamentos e estruturas com potencial de contaminação do solo e/ou de águas 
subterrâneas; inventário de resíduos; plano de gerenciamento de resíduos sólidos; 
verificação das estruturas com suspeita ou indícios de contaminação; especificação técnica 
dos equipamentos e instalações; destinação dos equipamentos e materiais. No Anexo A, 
são elencados os produtos e materiais com potencial de contaminação do solo e/ou de 
águas subterrâneas, como mercúrio, chumbo, bifenilas policloradas (PCBs), amianto, 
cromo e outros.

Os materiais e produtos identificados devem estar descritos em um plano 
de gerenciamento de resíduos durante o processo de desativação. Deve constar o 
acondicionamento, armazenamento, transporte e destinação final, devendo ser atendida 
a legislação vigente. Devem ser observados os documentos como licenças de operação 
dos receptores dos resíduos, alvarás de funcionamento, certificados de destinação final 
emitidos pelos receptores dos resíduos e demais documentos que se fizerem necessários. 
Também, deve ser apresentada uma planta do empreendimento onde encontram-se 
armazenados cada um dos produtos e um futuro destino final para os mesmos. 

Devem ser verificadas as estruturas (pisos, paredes, etc.) antes da demolição de 
forma a se verificar a suspeita ou indício de contaminação. Deve ser observado onde é 
perceptível a existência de manchas ou alteração de coloração, corrosão ou odor. Caso 
haja necessidade, deve ser elaborado um plano de amostragem das estruturas para 
classificação conforme a NBR 10004 (ABNT, 2004).

Os equipamentos e instalações a serem desativados devem estar elencados e devem 
ser delineados procedimentos detalhados para a desativação e/ou descontaminação, com 
etapa a serem adotadas, como a limpeza e descontaminação, desmonte, manipulação, 
armazenamento, transporte e destinação final adequada. Devem ser adotados os 
procedimentos ambientalmente seguros, com procedimentos de saúde e segurança 
ocupacional adequados.

Para a demolição, deve ser feito um plano de demolição com plantas de localização 
da edificação e estrutura a ser demolida, plantas detalhadas das estruturas, procedimentos 
e sequência de demolição. Deve ser feito um plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
da construção civil para os resíduos gerados neste processo. 

O Art. 57o do Decreto No 59.263, de 5 de junho de 2013 (ESTADO DE SÃO PAULO, 
2013) salienta os itens que o Plano de Desativação do Empreendimento deve conter.

O Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André - SEMASA (2018, 
documento eletrônico), apresenta um roteiro com conteúdo mínimo para um Plano de 
Desativação da Atividade (PDA). Também, deve apresentar as medidas de controle, 
mitigação ou correção de ocasionais riscos, impactos ou passivos ambientais. O PDA 
deve apresentar, no mínimo: introdução, identificação do empreendedor, identificação do 
responsável técnico pela elaboração do PDA, caracterização da atividade, caracterização 
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da situação atual, procedimentos a serem adotados para desativação da atividade, equipe 
técnica, conclusão, referências bibliográficas e alguns documentos a serem solicitados 
pelo órgão ambiental.

Após a efetivação da desativação, a NBR 16901 (ABNT, 2020), elenca os itens 
mínimos que deve conter o relatório de execução do plano de desativação: introdução 
e objetivos, caracterização da situação ambiental atual, plano de desativação com a 
descrição da área de estudo, levantamento de produtos e materiais, inventário de resíduos 
e o seu gerenciamento, identificação de contaminação nas estruturas, destino final de 
equipamentos e materiais, plano de demolição e ART do responsável técnico.

O roteiro da SEMASA (2018, documento eletrônico), designa que o empreendimento 
deve apresentar o RDA após a execução da desativação, o qual deverá apresentar 
evidências objetivas do cumprimento do que foi proposto no PDA, comprovando a 
desativação adequada nos termos da legislação. O PDA deve estar acompanhado da ART 
do profissional responsável pela elaboração do mesmo. Após a entrega do RDA, o órgão 
ambiental emitirá o Termo de Desativação da Atividade (TDA).

A Portaria FEPAM No 116, de 09 de novembro de 2015 (ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL, 2015), institui o procedimento para o órgão ambiental atestar a inexistência de 
passivo ambiental que representa risco ao ambiente ou à saúde da população, quando 
ocorre o encerramento de determinado empreendimento ou atividade, através do Termo de 
Encerramento – TE. Este termo é emitido após a constatação do resgate das obrigações 
ambientais do empreendimento por parte do empreendedor.

O Art. 4o da desta Portaria, elenca os documentos que devem ser apresentados. 
No inciso III é solicitado o Relatório de Encerramento das atividades, que deve estar 
acompanhado de laudo técnico e ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), que 
comprove a recuperação da área, a inexistência de passivo ambiental e cumprimento das 
obrigações ambientais.

Com base em todas as informações estudadas, elaborou-se um roteiro que agrega 
todas as questões indicadas nas diferentes normas e legislações, podendo o mesmo servir 
como guia para o desenvolvimento de planos de desativação de atividades.

3.4 Roteiro para plano de desativação de atividade (PDA)
O PDA deve apresentar, no mínimo: 
1) Introdução e Objetivos
Fazer uma descrição do que se trata o plano e quais são os objetivos do mesmo.

2) Identificação do empreendedor e da atividade

3) Identificação do responsável técnico pela elaboração do PDA e equipe técnica

4) Caracterização da área 

Localização; descrição do empreendimento com planta do arranjo físico atual 
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e histórico da área; vizinhança; descrição dos processos produtivos com planta com a 
localização dos equipamentos, estruturas subterrâneas, utilidades; planta topográfica do 
empreendimento em escala; características geológicas; registro fotográfico e outros itens 
necessários), conforme a ABNT NBR 16901.

5) Caracterização da situação ambiental:
a) Realizar Avaliação Preliminar conforme ABNT NBR 15.515-1

b) Realizar a Investigação Confirmatória, segundo a ABNT NBR 15.515-2, se houver 
suspeita de contaminação nos casos em que tenham sido identificados indícios ou 
suspeitas de contaminação

c) Realizar a Investigação Detalhada, conforme a ABNT NBR 15.515-3, se 
confirmada a existência de contaminação para que se delimite a extensão vertical e 
horizontal da contaminação por meio de técnicas aceitas pelos órgãos responsáveis

d) Realizar a Avaliação de Risco, conforme a ABNT NBR 16.209

e) Fazer um modelo conceitual de gerenciamento de áreas contaminadas, segundo 
a ABNT NBR 16.210

f) Se houver necessidade, deve ser feito um plano de intervenção para a área, 
conforme ABNT NBR 16784-1 

Observações:
Verificar a Resolução 420 (CONAMA, 2009).
No RS, verificar a Diretriz Técnica da FEPAM No 003/2021.
Nos outros estados, verificar se há legislação específica. Se não houver, utilizar as 

anteriores como referência.
Devem ser delineados procedimentos detalhados para a desativação e/ou 

descontaminação, com etapas a serem adotadas, como a limpeza e descontaminação, 
desmonte, manipulação, armazenamento, transporte e destinação final adequada. Devem 
ser adotados os procedimentos ambientalmente seguros, com procedimentos de saúde e 
segurança ocupacional adequados.

6) Os procedimentos a serem adotados para desativação da atividade devem ser 
descritos, conforme a ABNT NBR 16901, de forma a conter, no mínimo:

a) Inventário de produtos e materiais

- Listar todos os produtos com potencial de contaminação. 

Verificar o Anexo A da ABNT NBR 16901. 
Incluir as Fichas de Informação de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ);

- Especificação técnica dos equipamentos e estruturas com potencial de 
contaminação do solo e/ou de águas subterrâneas; 

- Destinação dos equipamentos e materiais.

b) Inventário de resíduos e o seu gerenciamento 
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- Informações sobre os procedimentos que serão adotados para o manuseio, 
armazenamento, transporte e destinação dos produtos químicos, matérias-primas 
e resíduos perigosos

- Plano de gerenciamento de resíduos sólidos presentes na área de desativação

c) Identificação das estruturas com suspeita ou indícios de contaminação, 

d) plano de demolição

Para a demolição, deve ser feito um plano de demolição com plantas de localização 
da edificação e estrutura a ser demolida, plantas detalhadas das estruturas, procedimentos 
e sequência de demolição. 

e) Plano de gerenciamento de resíduos sólidos da construção civil (PGRSCC)

Deve ser feito um PGRSCC para os resíduos provenientes de eventuais demolições, 
conforme sua classificação, e sua destinação. Informações acerca dos procedimentos a 
serem adotados quando identificado passivo ambiental e propostas de medidas para sua 
mitigação, controle e/ou gerenciamento;

7) Apresentação do Cronograma de Desativação da Atividade, inclusive contendo a 
previsão da apresentação do Relatório de Desativação da Atividade (RDA).

8) Conclusão 

9) Referências bibliográficas 

10) ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do (s) responsável (eis) técnico 
(s).

11) Outros documentos que podem ser solicitados pelo órgão ambiental.

Depois de executados todos os passos do PDA, deve-se elaborar um Relatório 
Técnico (RDA), conforme apresentado a seguir.

3.5 Relatório de desativação de atividade (RDA)
O RDA deve conter:

1) Introdução e Objetivo

Fazer uma descrição do que se trata o relatório e quais são os objetivos do mesmo.
2) Relatório técnico

O Relatório Técnico deve comprovar a recuperação da área, a inexistência de 
passivo ambiental e cumprimento das obrigações ambientais.

Este relatório deverá apresentar evidências objetivas do cumprimento do que 
foi proposto no PDA, comprovando a desativação adequada nos termos da legislação, 
elencando os resíduos, o seu destino e, também, os comprovantes do destino, tais como: 
registros fotográficos; certificados de movimentação de resíduos; certificado de coleta de 
óleo, se for o caso; controle de transporte de resíduos; notas fiscais de matérias-primas e 
de transporte de resíduos; cópia da Licença Ambiental do local de destinação dos resíduos; 
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determinação da pluma de contaminação; relatórios sobre gerenciamento de áreas 
contaminadas e de remediação; outros documentos necessários.

3) ART do profissional responsável pela elaboração do Relatório

Após a entrega do RDA, o órgão ambiental emitirá o Termo de Desativação da 
Atividade (TDA).

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Plano de Desativação deve ter como objetivos caracterizar a atividade, os 

aspectos, impactos e os potenciais efetivos riscos, apontando os procedimentos a serem 
adotados na desativação. Também, deve apresentar as medidas de controle, mitigação ou 
correção de ocasionais riscos, impactos ou passivos ambientais. 

Percebe-se que o tema sobre áreas contaminadas é muito amplo e que na maioria 
dos estados brasileiros ainda não há uma preocupação maior em verificar essas áreas e 
instituir legislações adequadas para a minimização e recuperação das mesmas. Os planos 
de desativação são uma forma de se prevenir que áreas contaminadas sejam deixadas 
para as gerações futuras. 
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